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I. INTRODUÇÃO

O Conselho Permanente, em sua sessão realizada em 31 de julho de 2002, fundiu a Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas com a Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.  Esta Comissão, a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), tem a seu cargo a coordenação das atividades que a Cúpula das Américas atribui à Organização dos Estados Americanos e a participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo das Cúpulas.


Este relatório refere-se às atividades da CISC no período 2007-2008 que considerou os mandatos conferidos pelas Cúpulas das Américas e pela Assembléia Geral da Organização, bem como as funções atribuídas pelo Conselho Permanente da Organização.  Reflete a realização de atividades específicas formuladas pelos membros da Comissão para o cumprimento dos referidos mandatos.

II. AUTORIDADES

Em nome da anfitriã da Quinta Cúpula das Américas e Presidenta do processo das Cúpulas, a Embaixadora Marina Valère, Representante Permanente de Trinidad e Tobago, assumiu a Presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, em 12 de setembro de 2006.  A Embaixadora Glenda Morean-Phillip apresentou suas credenciais como Representante Permanente de Trinidad e Tobago junto à OEA em 30 de abril de 2008, sucedendo à Embaixadora Valère e, portanto, assumindo a Presidência da CISC.


A Secretaria-Geral da OEA exerce a função de secretaria técnica da CISC e desempenha um papel especial na prestação de informações relacionadas com todos os temas considerados pela Comissão e na coordenação das organizações da sociedade civil, atividades com a OEA e participação no Processo de Cúpulas.  As áreas da SG/OEA designadas para prestar serviços de secretaria técnica à CISC são a Secretaria de Cúpula das Américas e a Secretaria de Relações Exteriores.
/
III. MANDATOS ESPECÍFICOS


O Conselho Permanente, em sua sessão realizada em 12 de julho de 2007, atribuiu à CISC, mediante o documento CP/doc.4238/07 rev. 2, as seguintes resoluções da Assembléia Geral para acompanhamento e implementação:  AG/RES. 2310 (XXXVII-O/07), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”; AG/RES. 2338 (XXXVII-O/07), “Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas”; e AG/RES. 2351 (XXXVII-O/07), “Organizações da sociedade civil e proteção dos direitos humanos e promoção da democracia”.

Igualmente, a Comissão estudou os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2318 (XXXVII-O/07), “Implementação da Declaração de Recife”.


Para cumprir esses mandatos, a Presidência apresentou um Plano de Trabalho (CP/CISC-342/07 rev. 1), aprovado pela CISC na sessão realizada em 18 de setembro de 2007.

IV. ATIVIDADES REALIZADAS


A CISC realizou cinco (5) reuniões ordinárias e uma (1) extraordinária no período abrangido por este relatório.  Nessas reuniões, a Comissão considerou os temas da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas; o seguimento dos mandatos das Cúpulas das Américas; e a Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD).

A. Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA


Mediante a resolução AG/RES. 1991 (XXXIV-O/04), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, a Comissão considerou, no período abrangido por este relatório, 22 pedidos de organizações da sociedade civil para serem inscritas no registro de organizações da sociedade civil da OEA.  Dessas solicitações, a CISC recomendou e o Conselho Permanente aprovou todas as 22.  Dos relatórios de período anteriores a CISC decidiu retirar um pedido de uma organização da sociedade civil para ser inscrita no registro e transmitiu três pedidos da sociedade civil ao Conselho Permanente para ulterior consideração do assunto.


Neste sentido, nessas reuniões da CISC a Presidência ressaltou a importância de cumprir os critérios e parâmetros estabelecidos nas normas e regulamentos da Organização, especialmente os constantes das resoluções CP/RES. 759 (1217/99) e CP/RES. 840 (1361/03), ao analisar essas solicitações.


Em sua reunião de 20 de maio de 2008, a CISC considerou e aprovou o projeto de resolução “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo das Cúpulas das Américas” (CP/CISC-363/08 rev. 2), apresentado pela Presidência.  Essa resolução leva em consideração as diretrizes e estratégias para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, aprovadas nas resoluções CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, e CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação de Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”.

Igualmente, a CISC considerou o importante mandato conferido pelas Cúpulas das Américas das Américas, o qual reconheceu o papel da OEA no seguimento e implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas, bem como encarregou a Secretaria-Geral de coordenar a participação da sociedade civil no processo de Cúpulas.


Além disso, no tocante ao Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros e representantes da sociedade civil no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, a Presidência da CISC, a Missão Permanente da República da Colômbia junto à OEA e a Secretaria de Relações Exteriores envidaram esforços apropriados para assegurar uma ampla participação da sociedade civil.


Neste sentido, a Secretaria de Cúpulas das Américas realizou de 10 a 12 de março de 2008 o “Fórum Hemisférico com a Sociedade Civil: “Juventude e Valores Democráticos” na sede da OEA.
/  O propósito desse Fórum foi incentivar mais debates e intercâmbio de idéias entre as organizações da sociedade civil interessadas nos mandatos das Cúpulas e a realização de atividades referentes aos temas da Agenda Interamericana.  As recomendações constantes do relatório sobre a semana de atividades com a sociedade civil (CP/CISC-359/08, “Relatório sobre parcerias com a sociedade civil”) foram apresentadas aos Estados membros na reunião extraordinária da CISC para fortalecer o diálogo com organizações da sociedade civil, realizada em 13 de março de 2008
/.  As referidas recomendações servirão de base para o diálogo a ser mantido com representantes de organizações da sociedade civil, Chefes de Delegação dos Estados membros e o Secretário-Geral no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA.


Além disso, em cumprimento do mandato de promover a participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas, a Secretaria de Cúpulas das Américas da Secretaria-Geral da OEA colaborou com o Governo da República de Trinidad e Tobago na realização do “Fórum Hemisférico com a Sociedade Civil:  Garantindo o Futuro de Nossos Cidadãos Promovendo a Prosperidade Humana”, realizada em Miami, Flórida, em 1º e 2 de maio de 2008.  O propósito desse Fórum foi intercambiar pontos de vista sobre o tema e documento de conceito da Quinta Cúpula das Américas, a fim de preparar recomendações para consideração dos Estados membros em suas discussões antes da Quinta Cúpula das Américas. As recomendações feitas pelos participantes da sociedade civil no Fórum foram apresentadas à Secretaria Nacional da Quinta Cúpula das Américas do Governo da República de Trinidad e Tobago para consideração ao elaborar o projeto de documento sobre resultados da Quinta Cúpula das Américas a ser negociado pelos Estados membros.

B. Apoio e seguimento do processo das Cúpulas das Américas


Mediante a resolução AG/RES. 2338 (XXXVII-O/07), “Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas”, a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Cúpulas, apoiou as reuniões do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) realizadas em acompanhamento aos mandatos emanados das Cúpulas das Américas.  Especificamente, a Secretaria de Cúpulas contribuiu para a organização da XLVII Reunião do GRIC no Nível Ministerial, realizada em 5 de junho de 2007 no âmbito do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, e para a Quadragésima Primeira Reunião do GRIC, realizada em 28 e 29 de fevereiro de 2008 em Tobago, República de Trinidad e Tobago.


Para apoiar os Estados membros na implementação dos compromissos da Quarta Cúpula das Américas e em sua capacidade como memória institucional do processo das Cúpulas, a Secretaria de Cúpulas está coordenando a produção do relatório por parte dos membros institucionais do Grupo de Trabalho Conjunto das Cúpulas (GTCC), intitulada “Implementação da Declaração e Plano de Ação de Mar del Plata”.  Esse documento apresentará os projetos e programas implementados, bem como os recursos disponíveis no período de 2007-2008, em cumprimento dos compromissos assumidos no âmbito da Quarta Cúpula das Américas.  Esse relatório será distribuído para consideração dos Estados membros da OEA na reunião do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) na Reunião Ministerial a realizar-se em 2 de junho de 2008 no âmbito do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.


Para apoiar o Governo anfitrião da Quinta Cúpula das Américas e os Estados membros na preparação para a próxima Cúpula das Américas em 2009, a Secretaria de Cúpulas coordenou a compilação e publicação do relatório “Consulta sobre o Documento de Conceito Preliminar preparado pelo Governo de Trinidad e Tobago para a Quinta Cúpula das Américas.” Nesse relatório, o Grupo de Trabalho Conjunto das Cúpulas (GTCC) respondeu, de forma coletiva, ao Documento de Conceito Preliminar preparado pelo Governo de Trinidad e Tobago, oferecendo ao Governo anfitrião sugestões construtivas para tornar a versão final deste documento o mais estratégica possível.



A Secretaria de Cúpulas está atualmente empenhada em um processo contínuo com o GTCC, em coordenação com a Secretaria Nacional da Quinta Cúpula das Américas da República de Trinidad e Tobago, a fim de identificar os projetos, programas, recursos e esquemas de medição de desempenho que apóiem a Declaração de Compromisso de Port-of-Spain, programada a ser considerada no âmbito do GRIC em 2008.


Em sua reunião realizada em 20 de maio de 2008, a CISC considerou o projeto de resolução apresentado pela Delegação de Trinidad e Tobago “Apoio e seguimento do processo das Cúpulas das Américas”, apresentado pela Presidência do CISC (CP/CISC-360/08 rev. 2).
C. A Declaração de Recife


Mediante a resolução AG/RES. 2318 (XXXVII-O/07), “Implementação da Declaração de Recife”, a Comissão considerou o relatório apresentado pelo Departamento de Modernização do Estado e Boa Governabilidade (DMEG) da Subsecretaria de Assuntos Políticos (SAP) da OEA.  No mencionado documento, o DMEG ressaltou os antecedentes de seu relatório, bem como as atividades da Rede Interamericana de Alto Nível sobre a Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD), realizadas com a colaboração da secretaria técnica e com vistas ao progresso da ação indicada na Declaração de Recife em apoio aos compromissos das Cúpulas das Américas no tocante ao governo local.


Além disso, na reunião de 20 de maio de 2008, a Comissão considerou o projeto de resolução “Acompanhamento da Declaração de Recife” (CP/CISC-361/08 rev.2), apresentado pela Missão Permanente do Brasil.
V. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES


Foram registradas 22 novas organizações da sociedade civil neste período, elevando a 245 o número total de organizações da sociedade civil incluídas no registro da OEA.


No tocante às atividades de acompanhamento do processo das Cúpulas das Américas, a OEA, por meio de seus órgãos, organismos e entidades, enfocou suas atividades no cumprimento dos mandatos das Cúpulas das Américas, especialmente os conferidos pela Quarta Cúpula das Américas.


A Comissão tem a satisfação de concluir que a Organização dos Estados Americanos continua a desempenhar um papel ativo no seguimento e implementação das iniciativas das Cúpulas das Américas e na promoção da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo das Cúpulas das Américas.


Igualmente, a Comissão considera fundamental que a Secretaria-Geral continue a prestar o apoio necessário para o acompanhamento eficaz dos mandatos das Cúpulas das Américas, o que inclui o apoio metodológico e técnico para a avaliação e implementação desses mandatos e avaliação do progresso na realização de seus objetivos, bem como todos os esforços necessários no sentido de assegurar os vínculos dos mandatos das Cúpulas com as reuniões ministeriais interamericanas e setoriais. Esse apoio deve também incluir o trabalho de coordenação e promoção da participação efetiva da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo das Cúpulas das Américas.


A Comissão agradece a Secretaria-Geral, especialmente a Secretaria de Cúpulas das Américas, o Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Exteriores, o Departamento de Modernização e Boa Governabilidade da Secretaria de Assuntos Políticos, bem como a Secretaria do Conselho Permanente, por todo o apoio prestado neste período.


Este relatório e os projetos de resolução anexos refletem as recomendações da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA  para ação futura e serão apresentados ao Conselho Permanente e subseqüentemente ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Embaixadora Glenda Morean-Phillip


Representante Permanente de Trinidad e Tobago junto à OEA


Presidenta da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e

Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA
/
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SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO E SEGUIMENTO DO PROCESSO DE

CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Delegação de Trinidad e Tobago

e aprovado pela Comissão em 20 de maio de 2008)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO E SEGUIMENTO DO PROCESSO DE

CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Delegação de Trinidad e Tobago

e aprovado pela Comissão em 20 de maio de 2008) 


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral no que se refere às atividades da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA;


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2171 (XXXVI-O/06), “Seguimento e implementação dos mandatos da Declaração de Mar del Plata e do Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas” e AG/RES. 2190 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2338 (XXXVII-O/07), “Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas”;


LEVANDO EM CONTA as Declarações e Planos de Ação adotados pelos Chefes de Estado e de Governo na Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994); na Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996); na Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998); na Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001); na Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004); e na Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, Argentina, 2005);


OBSERVANDO que, na XLVI Reunião do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas, realizada em 12 de setembro de 2006 na sede da OEA, a República Argentina transferiu oficialmente a Presidência do Processo de Cúpulas das Américas à República de Trinidad e Tobago;


TENDO PRESENTE que a Quinta Cúpula das Américas será realizada em Trinidad e Tobago em abril de 2009 sob o tema “Assegurando o futuro de nossos cidadãos mediante a promoção da prosperidade humana, segurança energética e sustentabilidade ambiental”;


RECORDANDO que, mediante a resolução AG/RES. 1349 (XXV-O/95), a Assembléia Geral estabeleceu uma Comissão Especial do Conselho Permanente sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e que o Conselho Permanente, em sua sessão de 31 de julho de 2002, decidiu uni-la com a Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, convertendo-as na Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), a fim de garantir o acompanhamento eficaz, oportuno e apropriado das atividades solicitadas à Organização pela Cúpula das Américas, bem como de coordenar a preparação, participação e acompanhamento pela OEA de futuras Cúpulas;


LEVANDO EM CONTA o reconhecimento na Terceira Cúpula das Américas da função desempenhada pela CISC na coordenação dos esforços da OEA em apoio ao processo de Cúpulas das Américas e como fórum para que a sociedade civil contribua para esse processo, bem como o estabelecimento da Secretaria de Cúpulas;


RECORDANDO que nas Cúpulas das Américas os Chefes de Estado e de Governo reconheceram o importante papel da OEA na implementação das decisões das Cúpulas das Américas e que na Quarta Cúpula, em particular, reconheceram o papel central desempenhado pela OEA na implementação e acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas e encarregaram a Secretaria-Geral de continuar a atuar como secretaria técnica, proporcionar apoio às reuniões do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), reuniões ministeriais e conferências especializadas, coordenar a participação da sociedade civil e assegurar a divulgação de informação sobre o processo de Cúpulas e dos compromissos assumidos pelos países; e


RECORDANDO TAMBÉM que na Quarta Cúpula os Chefes de Estado e de Governo instruíram os membros do Grupo de Trabalho Conjunto da Cúpula, constituído pela Organização dos Estados Americanos, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Banco Mundial, Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), Corporação Andina de Fomento (CAF), Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE), Organização Internacional para as Migrações (OIM), Organização Internacional do Trabalho (OIT) e Instituto para a Conectividade nas Américas (ICA), sob a coordenação da OEA, a continuar por meio de suas respectivas atividades e programas, a apoiar o acompanhamento e implementação das Declarações e Plano de Ação das Cúpulas das Américas, bem como a assistir nos preparativos de futuras Cúpulas,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros a que continuem implementando os compromissos das Cúpulas das Américas, bem como a que os promovam e divulguem dentro de suas respectivas administrações nacionais.


2.
Reiterar o mandato do Conselho Permanente de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas.


3.
Incumbir os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuar a conferir a mais alta prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembléia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, bem como de informar regularmente e, de acordo com o caso, o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), a este respeito.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas das Américas, continue a atuar como memória institucional e secretaria técnica do processo de Cúpulas das Américas, continue a apoiar o acompanhamento e divulgação de mandatos das Cúpulas, continue a oferecer apoio aos Estados membros na implementação dos mandatos da Declaração de Mar del Plata e seu Plano de Ação, bem como preste assistência técnica na preparação da Quinta Cúpula das Américas, a realizar-se em Trinidad e Tobago em abril de 2009 e em outras Cúpulas.


5.
Solicitar à Secretaria-Geral que mantenha informados a CISC e o Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) sobre o cumprimento e o seguimento dos compromissos estabelecidos no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, na Declaração de Nuevo León e na Declaração de Mar del Plata e Plano de Ação, da Quarta Cúpula das Américas.


6.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, presidido pela Secretaria de Cúpulas, continuar a coordenar e promover a implementação e o acompanhamento dos Planos de Ação das Cúpulas das Américas, da Declaração de Nuevo León e da Declaração de Mar del Plata em todos os órgãos, organismos e entidades da OEA.  Encarregá-la também de realizar pelo menos uma reunião anual de chefes das instituições do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas para examinar o progresso e planejar ações conjuntas, como complemento das reuniões interinstitucionais periódicas, e prestar assistência às atividades preparatórias da Quinta Cúpula das Américas.


7.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando o apoio necessário às reuniões ministeriais e setoriais relacionadas com a implementação dos mandatos e compromissos das Cúpulas nos temas relevantes para a OEA.


8.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, envide esforços no sentido de promover e divulgar entre as reuniões ministeriais e setoriais, os mandatos e compromissos emanados das Cúpulas das Américas, de forma que esses foros contribuam para a sua implementação.


9.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, envide esforços no sentido de promover e divulgar entre os diversos atores sociais, os mandatos e compromissos emanados das Cúpulas das Américas, para que estes contribuam para a sua implementação.


10.
Solicitar à Secretaria-Geral que, com os recursos disponíveis, fortaleça a Secretaria de Cúpulas das Américas, proporcionando-lhe os recursos humanos e financeiros necessários para apoiar a divulgação e o acompanhamento da implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas.


11.
Instar os Estados membros a que continuem contribuindo para o Fundo Específico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas destinado a financiar as atividades de apoio ao GRIC.


12.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas das Américas, apresente ao Conselho Permanente informações sistemáticas e detalhadas sobre a gestão orçamentária e financeira desse Fundo Específico.


13.
Encarregar a Secretaria-Geral de executar as ações mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e encarregar o Secretário-Geral de procurar fundos voluntários adicionais para realizar as atividades mencionadas nesta resolução.


14.
Encarregar a Secretaria-Geral, em particular a Secretaria de Cúpulas das Américas, de apresentar ao Conselho Permanente, antes do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um relatório sobre o cumprimento dos mandatos desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros do orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS
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INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA


SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

PROJETO DE RESOLUÇÃO

AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E

NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Delegação de Trinidad e Tobago e aprovado 

pela Comissão em 20 de maio de 2008)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E

NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Delegação de Trinidad e Tobago
e aprovado pela Comissão em 20 de maio de 2008)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral sobre as atividades da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (AG/doc......);


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2310 (XXXVII-O/07), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”;


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante sua resolução CP/RES. 759 (1217/99) e ratificadas pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 1707 (XXX-O/00), estabelecem que, “esta participação para ser frutífera, deve desenvolver-se numa estrutura normativa clara e, ao mesmo tempo, flexível.  Esta segunda característica é alcançada por meio do mecanismo da revisão periódica da participação nas atividades da OEA.  Estas diretrizes são, portanto, um passo a mais na elaboração de normas que aperfeiçoem a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”;


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as “Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03) e subseqüentemente ratificadas mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), que solicitam “à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) que dê seguimento a estas estratégias, avalie sua implementação e, posteriormente, proponha modificações às mesmas ou novos mecanismos que permitam aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização”;


CONSIDERANDO que o processo de Cúpulas das Américas incentiva a plena participação da sociedade civil e que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se a institucionalizar os encontros com a sociedade civil, o setor acadêmico e o setor privado; e que mais recentemente, mediante a resolução AG/RES. 2315 (XXXVII-O/07), “Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da Organização dos Estados Americanos”, os Ministros das Relações Exteriores acordaram a realização de um diálogo com representantes dos trabalhadores, reconhecidos como tal em virtude da legislação ou das práticas nacionais, antes das sessões de abertura da Assembléia Geral da OEA e das Cúpulas das Américas, de modo que os representantes possam formular recomendações e propostas com vistas a iniciativas relacionadas com o tema da Assembléia Geral ou da Cúpula das Américas e dirigidas diretamente aos Estados membros e à OEA;


LEVANDO EM CONTA que a Declaração de Mar del Plata reconhece o papel central da Organização dos Estados Americanos (OEA) na coordenação da participação da sociedade civil no processo de Cúpulas;


DESTACANDO os esforços que vêm sendo empreendidos pelo país anfitrião da Quinta Cúpula das Américas, a realizar-se no início de 2009, em coordenação com a Secretaria de Cúpulas da OEA, para incentivar, promover e facilitar a participação da sociedade civil nas atividades preparatórias da Quinta Cúpula das Américas e na própria Cúpula;


CONSIDERANDO que o artigo 6 da Carta Democrática Interamericana expressa que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia.  Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia”;

TOMANDO NOTA da criação do Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, mediante a resolução CP/RES. 864 (1413/04), a fim de apoiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil, o qual foi incluído no projeto de calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral, antes da sessão de abertura, como uma atividade regular, segundo estipula a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03);
TOMANDO NOTA:


Das recomendações do Fórum Hemisférico com a Sociedade Civil, realizado em Washington, D.C., de 10 a 12 de março de 2008, sobre o tema do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, “Juventude e Valores Democráticos”;


Do intercâmbio de opiniões no decorrer da Reunião Especial sobre a Gestão de Cúpulas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA para fortalecer o diálogo com a sociedade civil, realizada em 13 de março de 2008, e por ocasião das sessões especiais do Conselho Permanente, realizadas em 13 e 14 de março de 2008 em conformidade com os mandatos das resoluções AG/RES. 2351 (XXXVII-O/07), “Organizações da sociedade civil e a proteção dos direitos humanos e promoção da democracia”, e AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07) “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, respectivamente;


As contribuições recebidas na Consulta Hemisférica com a Sociedade Civil sobre a Quinta Cúpula das Américas, realizada em Miami, Estados Unidos, de 1º a 2 de maio de 2008;


RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil na consolidação da democracia em todos os Estados membros e a significativa contribuição que podem fazer às atividades da OEA e dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano; e

RECONHECENDO TAMBÉM que a participação da sociedade civil nas atividades da OEA deve desenvolver-se em um âmbito de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização e em cumprimento do estipulado na resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”,

RESOLVE:


1.
Reafirmar o compromisso e a vontade dos Estados membros e da Organização de continuar fortalecendo e implementando mecanismos eficazes e ações concretas de participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas.

2.
Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral de, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, continuar facilitando a implementação das Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil nas Cúpulas das Américas e nas atividades realizadas pela OEA como resultado do processo de Cúpulas das Américas, bem como dos esforços dos Estados membros para promover essa participação.


4.
Continuar promovendo e apoiando ativamente o registro das organizações da sociedade civil e sua participação nas atividades da OEA, bem como em seus órgãos, organismos e entidades com o apoio da Secretaria-Geral da OEA e de acordo com a resolução CP/RES. 759 (121/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”.


5.
Incentivar todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a que, segundo a definição do artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e as demais normas e regulamentos da Organização, considerem contribuir para o Fundo Específico para Apoiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, a fim de sustentar e promover a efetiva participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, em conformidade com as metas estabelecidas pela Assembléia Geral da OEA e pelos Chefes de Estado e de Governo no processo de Cúpulas das Américas, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação com o Secretário-Geral e representantes de organizações da sociedade civil.


6.
Continuar instando os Estados membros a que:



a)
participem do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes de organizações da sociedade civil no contexto das sessões da Assembléia Geral e no processo de Cúpulas das Américas; e



b)
prossigam em seus esforços, tanto nacionais como multilaterais, no sentido de ampliar o espaço para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização e no processo de Cúpulas das Américas.


7.
Incentivar os Estados membros a que continuem informando acerca dos procedimentos e da normativa existente em matéria de consulta com a sociedade civil para permitir o intercâmbio de experiências e melhores práticas entre os Estados membros.


8.
Reconhecer os esforços realizados pelo país sede do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral no sentido de trabalhar em conjunto com a Secretaria-Geral e com organizações da sociedade civil para facilitar e organizar a participação da sociedade civil no Diálogo dos Chefes de Delegação, em conformidade com o disposto na resolução CP/RES. 840 (1361/03), e incentivar futuros anfitriões a que continuem a basear-se nessas tradições.


9.
Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos Estados membros que o solicitarem em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e causas da sociedade civil.


10.
Solicitar à Secretaria-Geral que formule uma estratégia para uma abordagem coordenada destinada a incentivar a participação da sociedade civil nas atividades da OEA, para consideração dos Estados membros.


11.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

ANEXO III
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CP/CISC-361/08 rev. 2



20 maio 2008


COMISSÃO SOBRE A GESTÃO DE CÚPULAS
Original: inglês


INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA


SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ACOMPANHAMENTO DA DECLARAÇÃO DE RECIFE

(Apresentado pela Delegação do Brasil)

(Aprovado pela Comissão na sessão de 20 de maio de 2008)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ACOMPANHAMENTO DA DECLARAÇÃO DE RECIFE

(Apresentado pela Delegação do Brasil)

(Aprovado pela Comissão na sessão de 20 de maio de 2008)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre a implementação da resolução AG/RES. 2338 (XXXVII-O/07), “Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas” (AG/doc.---/08);


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2318 (XXXVII-O/07), “Cumprimento da Declaração de Recife”, e o relatório da Secretaria-Geral sobre o acompanhamento dessa resolução e sobre as atividades da Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD) (CP/CISC/doc....);


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1901 (XXXII-O/02), “Declaração da Cidade de La Paz sobre Descentralização e Fortalecimento das Administrações Municipais e Regionais e da Participação da Sociedade Civil”, AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04), “Plano de Ação da Cidade do México sobre a Descentralização e Fortalecimento das Administrações Regionais e Municipais e da Participação do Cidadão”, e AG/RES. 2173 (XXXVI-O/06), “A Declaração de Recife”, aprovadas respectivamente depois das Primeira, Segunda e Terceira Reuniões de Ministros e Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelas Políticas de Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão no Nível Municipal no Hemisfério;


RECORDANDO TAMBÉM que as reuniões ministeriais sobre a descentralização e a rede intergovernamental RIAD foram estabelecidas para dar apoio e acompanhamento institucional aos compromissos dos Chefes de Estado e de Governo assumidos nas Cúpulas das Américas de Santiago, Chile (1998) e da Cidade de Québec (2001), bem como aos compromissos da Declaração de Nuevo León (2004) e do Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, Argentina, 2005); e


REAFIRMANDO UMA VEZ MAIS o reconhecimento das Cúpulas das Américas a respeito da capacidade das administrações regionais e municipais de contribuir para o fortalecimento da governabilidade democrática nas Américas,

RESOLVE:

1. Tomar nota dos avanços realizados na programação das atividades da rede e no planejamento, por parte da Secretaria-Geral, em preparação da próxima reunião ministerial da RIAD.

2. Exortar a RIAD a que continue a envidar esforços para a consolidação dos trabalhos realizados pela Comissão Diretora constituída pelo Brasil, Chile, Costa Rica, Jamaica e México, com o apoio da Secretaria Técnica e do Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade da Secretaria de Assuntos Políticos.  Neste sentido, considerar a convocação de reuniões técnicas para intercambiar experiências e conhecimentos sobre os processos de descentralização, destinados a procurar soluções para desafios de interesse mútuo.

3. Renovar o mandato conferido ao Conselho Permanente para a convocação da próxima reunião ministerial da RIAD, levando em conta os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

4. Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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	�.	Trinidad e Tobago assumiu a Presidência do processo das Cúpulas das Américas em 12 de setembro de 2006 e exerce, portanto, de acordo com o artigo 21 do Regulamento do Conselho Permanente, a Presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.  Ver a decisão do Conselho Permanente no documento CP/SA.1556/06, “Resumo da sessão ordinária realizada em 20 de julho de 2006.”






